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ESTADO DE Â,IATO GROSSO
PreÍeituro Municipol de Jociors

.INcLIr,ll,hrr'l Ao rNclso tr Do ARTrco II,
ACREScENTA carirur,o III-Â E ARTTGo rosA
.l,o rÍrur,o tr, AMBos DA LEI N'212, DE 22 DE
DEZ,EMBRo DE tvt6, p nÁ ourRAs
pnovmÊxctas".

O Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte [ri:

Àrdgo 1o - É acrescentada no inciso tr do aÉ. 2" da Lei f 212, de 22 de

dezernbm de 1976, a alinea "g" com a seguinte rcdação:

a)...,..
b)......
c)......
d).....
e).....

,.....
g) - Compcnsqão.

Artigo 2 o- São acrescentados ao Titulo tr, dÀ IÉi n." 212, de 22 de dezembro

de 197ó, o Capítulo III-A e o art 105-A com as seguintes redações:

"CAPÍTALO ilI-A

ConPcnsação

At',. 105-Á - A compensação de créditos tributáios com

crédilos líquidos e cerlos, vencidos ou vincendos, do sujeito passtvo contta a

Fuenda Púbtica Municipal, será auarizada por lei, nas condições e sob as

Y^
JACIARA

Av. Antonio Ferreiro Sobíinho, I .075 - Cenlro - CEP 78.820-000- Jocioro - MT

Fone: (óó) 4ól -1308 / Fox: 16ó1 461-2255
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)..^í contnúindo um novo iâmpo

LEI N" 1006, DE 09 DE NOIaEMBRO DE 2005.

Pra laltuÍo da



ESTADO DE ÍIAATO GROSSO
PreÍeituro Munici ol de Jocioro

garantias que esta estipular, ou cuja eslipulação, em cada caso, atribuir à

autoridade administrativa.

Parágafo Úntco - Dente as garantias d serem estipuladas, a

Lei deverá fuer corl'rlar as seguilz'tes:

L a não comunicação de reduçõo do morrlante do crédito maior que a

correspondmte a 196 (um por cmto) ao mês, a decorrer entre o data da

compensação e a do vencimento;

IL o limite da compensação até onde se compensar o crédito tributário."

Artlgo 3' - Esta L€i entraní em ügor na data de sua publicação, retroagindo

seus feitos a 0l de abril de 2005, revogados as disposições que a contraiam.

GABINETE DO PREFEITO MLINICIPAL,
EM 09 DE NOVEMBRO DE 2005.

Municipal

Despacho: Sanciono a presente Lei com emenda à sua ementa.

P Municipal

Registrada e publicada de conformidade com a Legislação ügente, com afixação nos lugares

de costume estabelecidos por Lei Municipal. Data Supra.

2§
LEOPOLDO

Secretário Gestão Côntrole.
DE ÇÀ

r, k- Prclcll u?o da
Av Antonio Feíeiro Sobrinho, 1.075 - Centro - CEP 78.820-000- Jocioro - MÍ

Fone: (óó) 4ól -1308 / tox 1661 461-2255JACIARA)ro,( con.rr!lndo um noYo l.6oo
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ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N.' 18/2005.

MENSAGEM AO PARLAMENTO MTJNICIPAL

Senhor Presidente,

Senhorus Edis.

O nosso Código Tributário - Izi N.'212 de 22

dc dqembo de 1976, que está prestes a completar 29 anos, encontra-se defasado, face

à evolução porque passam a sociedade e a Administração Ptiblica. Ainda que

alteraçõos tenham sido feitas, a Lei não atcnde situaçõcs que surgeÍrL como é o caso

em tela-

Errbora o Código Tributárto Nacbnal Lci N."

5.172 dc 25 tlc oatubro de 1966, seja anterior ao do nosso Município, cste, quando de

sua edição, ao conhário daquele (Art. 170), não prcviu o itlstituto da Conpenução

como urna das formas ou modalidades de extinção de CúdiÍos Ttibúártos, ou sejq

que o contribuinte, com Credito junto à Fazenda Municipal, vencido ou vincendo,

poss4 através da Compensqão, até o limite do seu cÍédito, quitar a obrigação

tributária.

rl

Av. Anlonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (6ó) 461-22ss

.l l. Prefeiluro deí 7 JACIARA
'/À.\ ffid"-;ffi
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

Tal modalidade de extinção do Crétlito

Tribaürio fornecerá as duas partes: o Município e o contribuinte'

Para que venha a ser realizadq restará a

formalizâção de Compcnsação em Lei, que post€riormente e§taremos enviando a este

Parlamento.

Terq pois, a presente propositura a finalidade de

adequar o código Tribatfuio do Município à mais um meio de extinção do cúdito

Tribuuírio,pelo que contaÍnos com a participação dessa emérita edilidade, apreciando-

a ern regime de urg&rcia conforme prevista na Lei Oryônba do Manicípio, Aú 155 e

na forma do ^Regznr 
etto Interno dessa Casa ilc l*is, ÁrL 193.

Com a nossa consideração,

AtenciosaÍnente,

Municipal

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

./ \. PreleituÍo de

. í 7 JACIARA
'zÀt co^n'*oo.m.o"oremDo
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ESTADO DE MATO GROSSO
Prefeituro Municipol de Jocioro

PROJETO DE LEI N' 18, DE IO DE JTINEO DE 2005.

*MoDIFICA o ART. 2'E o rÍrwo n ol
LEI N'212, DE 22 DE DEZEMBRO DE 197ó, E
nÁ ourn c,s pnovmÊxcLLs".

O Prefeito Municipal de Jaciar4 Estado de Mato Grosso,

Faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a

seguinte Lei:

Artigo l' - É acrescentada no inciso tr do art. 2o da L€i n" 212, de22 de

dezenrbro de 1976, a alínea og'com a segu.inte redação:

a)......
b)......
c).....,

g) - Compensação. "

Artigo 2 '- São acrescentados ao Título tr, da tei to 212, de 22 de

dezeÍnbro de 1976, o Capitulo Itr - A e o aÍt. IO}-A, com a seguinte redação:

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820{00
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 46t-2255

-.I 1. PrefeiÍuro de. í 7 JACIARA
'zÀ' con, r".a" ,m .ov o rempo



ESIADO DE MATO GROSSO
Prefeiluro Municipol de Jocioro

"c.epiruto ttt -.1

ComPensação

ÁrL 105-Á - A compensação de téditos trüutórios com

créditos líquidos e certos, venctdos oa vincendos, do suieilo passitto

conta a Fazenda Púbrica municipal, serú autorkada por lei, nas

condições e sob as garaatias que esta estipular, ou cuja estipultção, em

cada caso, atrihuir à tatoridode odministtdiva

Panúgrafo Único - Deatre as garuntias a setem

estipulados, a Lei deveró faTer constaÍ 6 seguintes:

l. Á não comunicação de redação do ,nontante do crédito mabr

que a conespondente a 1oÁ (um por cento) a mês, a decorrcr entre a

data da compensação e a do vencimenlo;

Il. O limite da compensação até onde se cornpensaÍ o crédito

tribukíria. "

Artigo 3o - Esta l,ei entrará c,rr ügor na data de sua publicação'

retroagindo seus feitos a 0l de úril de 2005, revogados as disposiçõcs que a

contraiam.

Gabinete do Prefeito MuniciPal,
Em l0 de junho de 2ffi5

MAX
Municip

Av. Antonio Feneiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820{00
Fone. í6ó) 4ól-13O8 e Fox. (óó) 461-2255

.l l. PÍelerturo deí 7 JACIARA
'rzÀ.r co.,r'.nao um ôovô Jempo



ESTADO DE ,1 A'l O GROSSO

Prefeituro Munici ol de Jqcioro

Casa Civil
SubcheÍia para Assuntos Jurídicos

LEI N'5.172. DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional
e institui normas gerais de direito tributario
aplicáveis à União, Estados e Municípios.

à4dç lÇf n:-LlE -tlç2005 - a vlqo enl

9.6.2005
d fnfsmnftfn Oa nfpÚfllCA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

ganciono a seguinte lei:
DISPOSIçÃO PRELIMINAR

Art 1'Esta Lei rcgul4 com fundarnento na Emenda Constitucional n. 18, de 1" de

dezembro de 1965, o sistema tributário nacional e estabelece, com fundamento no adigo 5o,

inciso XV, alínea á, da Constituição Federal, as noÍmas gerais de direito tributário

aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios, sem prejuízo da

respectiva legislação complementar, supletiva ou regulamentar.
LTVRO PRIMEIRO

SISTEMA TRIBLTTÁRIO NACIONAI
TÍrulo r

Disposiçôes Gerais

Art 2o O sistema t'ibuúrio nacional é regido pelo disposto na Emenda Constitucional n.

1g, de 1. de dezernbro de 1965, ern leis complementaÍes, em resoluções do seoado Federal

e, nos limites das respectivas compet&rcias, em leis federais, nas Constituições e em leis

estaduais, e ern leis municiPais.
Art 3" Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, ern moeda ou cujo valor nela se

possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante

atividade administrativa plenamente ünculada-
Aru 4o A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da

respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificáJa:

I. a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

lI. desünação legal do produto da sua arecadação.

,frt 5" Os tributos são impostos, ** 
"ri"iflO;rções 

de melhoria.

Competàrcia Tributária
CAPITULO I

Disposições Gerais

Àrt 6" A atribuição constitucional de competência tributária compreende a competência

legislativa plerla, ressalvadas as limitaçõPs contidas na Constituição Federal' nas

cõnstituiçôes dos Estados e nas Leis orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, e

observado o disposto nesta Lei.

-:/ E-
)^(

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000

Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

P ref eiiuro de

JACIARA

, Denominado Códieo Tributário Nacional

Vide texto compilado



ESTADO DE MA o GROSSO./

PreÍeitur Mvnicipol de Jocioro
Modalidades de Extinção

tut. 15ó. Extinguem o crédito tributário:
I - o pagêÍnento;

UI - a hansação;
IV - re,missão;
V . a prescrição e a decadênciq

$ - a conversão de dePósito em renda;

vII - o pagamento antecipado e a homologação do lançarnento no§ termos do disposto

no artigo 150 e seus §§ 1" e 4';
VIII - a consigrração em pagaÍnento, nos tennos do di§posto no § 2" do aÍigo 164;

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita

administrativ4 que n?l,o mais possa ser objeto de ação anulatória;

X - a decisão judicial passada ern julgado'
XI - a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condiçÔes estabelecidas em

lei. (lncluído pela l,cp n' 104. de l0'1.2001)
Parágnfo único. A lei dispoú quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do

cré{ito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, obsewado o

disposto nos artigos 1,14 e 149.

sEçÃory
Demais Modalidades de Extinção

Panígrafo único. Sendo vincendo o crédito do

os efeitos deste artigo, a apuração do seu montante'
sujeito passivo, a lei determinará, para

não podendo, porém, cominar redução

maior que a correspondente ao juro de 1% (um por cento) ao mês pelo tempo a decorrer

entre a data da compensação e a do vencimento'
AÍ. 170-4. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de

contestação judicial pelo zujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão

judicial. (Artieo incluído oela t cp n" 104. de 10.1.2001)

.l \r PreÍeiluÍo de

í -z JACIARA
'7Àr c""rr-'na",m nolo remPo

Av. Antonio Ferreiro Sobrinho, 1075 - CEP 78820-000
Fone. (óó) 4ól-1308 e Fox. (óó) 461-2255

do sujeito



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

CÂPTIN.I MUNICIPAL DE JACIARA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO

A modificação no Código Tributário (Lei n'o 212/76)' que trata o

projeto de Lei em questão é a inclusão da modalidade de u*tinção de créditos

Tributdrios - CompensaçJlo ", nos Artigos 2o, e acrescentou o Artigo 105-A

(capitulo III-A), para que a Prefeitura possa estar autorizada a utilizar esta

modalidade para quitar débitos junto a Fazenda Pública com compensação de

créditos de pessoas fisicas e ou jurídicas'

Acompeosaçâojácstáprevistano§istgmaTributárioNacional(Lein.o

5.172166 no seu Artigo 156), ópie em anqo ao Projeto' A adequação se faz

necessário devido aos grandes pedidos de prestadores de serviço e de munícipes

quebuscamquitarseuIPTUeoutrasdívidascom§eu§créditosjuntoaFazenda

Pública MuniciPal.

Diante do exposto, somos de parecer favorável a sua aProvação pela

legalidade e constitucionalidade da matéria'

Ruo Junrcê, l30l - CênlÍo - CEP 78820-000 - Cx. Poíol 49 -Jocioro-lúT- Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmirc@vsp.com.bí
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PROTOCOLO N.O 026

PROCESSO N." 025

PROJETO DE LEI N." 18 DE IO DE JUNHO DE 2OO5 - EXECUTIVO

r. EXPOSIÇÃO UA MATÉRIA EM EXAME:

Chegou a esta Comissão para análise, o Projeto de Lei n'' 18' de l0 de

junho de 2005, que "modifica o Árí 2" e o Título II da Lei n"212' de 22 de

dezembro de 1976. e dó outras orovidências",



Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

Diante da análise concluímos que a matéria é constitucional, legal e obedece

as técnicas legislativas, estando em situaçlto de apreciaçâo de mérito. São as

conclusões.

Sala das Comissões em 24 de agosto de 2005

Ademir r
v

Ruo Jurucê. 1301 - Centro - CEP 78820-000 - Cx. Poslol 49 - Jocloro -MT-Fone: (óó) 4ól-3090 / 3080 - E-moil: cmjoc@vsp.coín.br

ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

III. DECISÃO DA COMISSÃO:

Passa a votâção:

l. Vereador Ade de Lima - Com as conclusões
tor

2.V v a - Pelas conclusões
P idente

3, Vereadora Meire Aguiar de Frrnçr Cappelari - Pelas conclusões
Vice-Presidente

PARECER: Na conformidade do Artigo lül do Regimento Interno, o Relatório se

transforma em parecer favorável as legalidade, constitucionalidade do Projeto sob

análise.

Sala das Comissões,

Em 2,4 de egosto de 2005

Vereador Ademi de Lima
Relato

!l

Ruo Jrxucê. l30l -Cento-CEP 78820.m0 - Cx. Postol 49 - Jocloro - MI- Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080 - E-rnoll: cmloc@vsp.corn.b{

\,td

A Comissão reunida na data infra decidiu por unanimidade de votos,

acompanhar o parecer do relator pela constitucionalidade e legalidade da matéria.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

coMrssÃo DE ORCAMENTO. FINANÇAS E CONTABILIDADE

Pmjeto dc Lei n.o lt, de I0 de Jmho d€ 2m5
Poder Executivo

I prrpnsrí- Ão DÀ IrrÂTFPtÀ EMEY Â À,{F

É subÍnetido a €stâ Comissâo, para Íim de pareoer, o Projeto de tei n.o l8l2ü)5 qrre
modit'ica o Art. ? e o Titulo ll da Lei n" 212 de 22 de Dezerntro de 19?ó (Codigo
Tributário do Munieípio de Jrciara) e dá outras proüd&rcias.

II - CONCLUSÕES DO RELATOR

O iÍrstitrrto da cornpensação trihtária, encontro d€ débitos do contribuinte com
créditos da fazerda públic,a ou vice versa, foi inicialmente tÍatado em nosso ordenamento
pelo art. I70 do CTN (CODI@ TRIBUTARIO NACTONAL) e a inserção m código do
art. l7&A e, posteriomrcnte, de forma diversa, pelo art 6ó da Lei n" 8.3E3f)l

O conceito de compensaçâo, como forma extintiya & dívidas recíprocas, nos é
empreslado pelo aÍt l.U» do Codigo Civil dê &rai{ *Sô dus pessoc thtrn ao rnesrno
tonpo credor e devedor uma da outr4 as duas obrig46es extinguenr-se, alé onde se
cdÍrpcosaÍ€Ín". Em se trdedo, todavia, de relação uihteia a €oítrp€Írsâção, regida pelo
principio da legâlidade esritE, só pode se verificar por meio da'legislação tributária",
mesmo por$re, só para consrâr, o Códip CiüI, exclui expr€sssn€nte a corrpensação de

"dívidas fiscais da União, do estado e dos Municípios" (aí.1017, CCB).
Airda no campo civil a doutrinâdoÍ€s que conceitua corryensaSo conro'urn modo

de exti4ão de obrigqões, dé on& se equivalem, €ntrc p€ssoss que sâo, ao mesmo tempo,
dev€dora e cÍ€dora uma da outra".

Passando no carnpo tdbutário, a compersaçâo perde seu contomo gen&ico,
delimitando-o pelo gircípio maior que rege as relações jürídico-tibu!á,rias, o da legalklade
e§úitâ.

A compensação geÍérica pnevista m út 170 do CTN, devida a previsão de
autoriz4ão Iegal para a sua co c€ssão, ficou, a depender & pomulgação de lei, qrrc

ÍegulârtrcÍrtcse o seu exerckio, é corno que um eírconEo de contas- Se o obdgado ao
pagamento do tributo é credor da Fazenda Fóblica, @erá oconer uma compensaçâo pela
qual seja extinta sua obrig4ão, igo é o crédiro fibutário.

--1:a

Ruo Jun-rcé, 1301 - . CEP 788 -Cx. Foslol 49 - Jocloro - MI- Fone: {óó) 4ó'l-3090 / 3080 - E-moil: cmioc@vsp,com.bí
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ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

idúitrÉ ilo Ídró.b D F(,.io dc f.i 182Ú5

São as conclusões.

a

S retário C - Relator

SALA DASCOMISSÔES
Jaciara, 27 de Grtubro de 2005.

Ruo Jurucê, 1301 -Cenfo-CEP 78820-m0 - Cx. Poslol 49 - JocioÍo - MI - Fone: (óó| 4ól-3090/ 3080-E-moll: cmloc@vsp,com.bí

Desa forma, é que a maéria do projao de lei , pede a inclusib no Có<iigc

Trihnário do Municípiq d€§â ÍnodatidadÊ de extiÍ!çâo do crédito tributário, mas
depen&nte de lei postmior para a sn regulamentação.

Por tú o exposto concluo pela emissâo de parecer favorável, apresentando
em€nda à Emertâ do Pmjcto de Lei, quanto a sua aÍticulação.



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COTTITSSÃO DE ORCAMENTO. FINANCAS E CONTABILIDADE

Proj€to dc ki n." lt. de l0 d€ Jrmho de 2m5
Poder Execüivo

A Comissfu de Oçamento, Finmças e Cootabilidade, rcurida nesa data, apó|s
escudm do rclatório do nobre &lil que o subscrevor, passam à votaçâo.

Pela ordem:

VOTOS

o voto

A
ecretário FC/relator

Pelas conclusões do relator

Vereador Roberto Silva Pires
Presidente COFC

de Souza Soares
vi

V
COFC

SALA DAS COMISSÔES
Jaciar4 2ó de OutubÍo de 2005.

Ruo Juucê, l30l -Cento-CEP 78820-000 - Cx. Poíol 49 - Jocioro - MI- Fone: (óó) 4ól-3090/3080- E-moil: cmloc@\6p,corn.tÍ

§g

III - DECISÃO DA COMISSÃO

)



CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃO DE ORÇAIVIENTO, FINANCAS E CONTABILIDADE

De acordocoor o art. 107, do Regimento lnterno, a Comissão de @amento,
Finanças e Contabilidade, em reunião de 26 de Ourubro de 2fi)5, opinaram à unanimidade
de seus mernbros pela ernissão de PARECER FAVORÁVEL, à matéria do Pmjeto de l,ei
acima especiii:ado, de origiern do Poder Executivo.

Esiveram presentes os senhorcs vercadores abaixo assinados:

v
-[',.-
À-§ir,t

OFC/ relator

Vereador Silva Pires
Presidente COFC

uza Soares
Vice- dente COFC

SALA DAS COMISSÔES
Jaciarq 2ó de Outubrc de 2fi)5.

Ruo Jurucê, l30l - CentÍo - CEP 78820-000 - Cx. Foslol 49 - JocioÍo - MI- Fone: Íóó) 4ól-3090/3080 - E-moil: cmjoc@Vsp.corn.bí

ESTADO DE MATO GROSSO

Proieto de Lei n." lt, de l0 de Jmho de 2ü)5
Poder Executivo

PARECER DACOMISSÃO



ESTADO DE MATO GROSSO

CÂMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 1 5 de outubro de 98)

IV - EMENDA

EMENIIA §UBSTITUTM: substitui a eÍEnta do hjeto de L'ei n" l8 de

l0 de junho de 2005, passando a vigorar corn segue:

"INCLUI ALíNEA AO INCISO II DO

.IR,TTGO 2". ÁCRESCENTÁ
CAPÍTALO M _A E ARTIGO TOíA

AO TITULO II, AMBOS DA LEI NO

212 DE 22 DE DEZEMBTIO I}E 1976,

E DÁ OUTB.AS PROYIDÊNCIAS.

SALA DAS COMISSÔES' EM 2ó DE OUTUBRO DE 2OO5'

ll) VA
READO - AUTOR

Rtto JuÍucê. l30l - CenlÍo -CEP 78820-0m - Cx, Fostol 49 - Jocioío - lúI - Fone: (óó) 4ól -3090 / 3080- E-moil: cmioc@vsp.corn.b{



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA
Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de 98)

COMISSÃO DE CONSTITIIIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇÃO

nrmçÃo nxAL AO PRO.IETO DE LEI N" 018 DE t0 DE JUNHO DE 2an5

*INCLUI elÍnn'l Ao tNCIso
II IX} AR,TIGO 7,,
AcREscENTA clpirulo ltl-l
E ARTIGIO II}íA AO TITULO II'
AMBOS DA LEI N" 2I2 DE 22 DE
DFTEMBRO DE 19?6, E DÁ
ourRÂsPRovl»ÊNcl^ls"

O Prefeito Municipal de Jaciarâ, E9â& dê ÀÁato Gr6§so,

Faço saber que a Cânrara & Vereadores apro,vor c cu sanciono a seguinte Lei:

Artigo l" - E rcrescenrada m inciso II do aÍt. T da l-ei n" 212, de 22 de

dermbro de 1976 a allnea '!" com a §eguiÍte Í€dâçâo:

'Aíigo 2'- 
-I

II

r).--.
b)..*
cI--

g) - Compens4io.'

Artigo 2o - §b acÍEscentâdoB ao titulo lt, da Lei n" 212, de 22 & dr;zembro &
1976, o Capitulo III - A e o rt. 105-A, com a seguinÉe redação:

o<_ !-. Éur?rÕ-rr->

Ruo J ê, l30l - CenÍÍo EP 78820-000 - Cx. Postol 49 - Jocloro - MI- Fone: (óó) 4ól-3090/3080 - E-moil: cmirc@vsp.com.bí



ESTADO DE MATO GROSSO

CAMARA MUNICIPAL DE JACIARA

.CAPITULO III -A

Compenseçio

Prígrah Únto - Ilcrtrc rr grnlthr I rerem
crtiprhdat r Lci dc:vcrl kar cedrr Mpiilc.:

L - A Ete conrrri.:rÉo dG TtduÉo do moãtrnte do
crédito meior qrc r csrrerpoldentc r 195 (rm por ento) lo m§ I
docerrcr c*r r e dr ocrprmçao c a dc YclciBGÍN;

Artigo l" - L,sta Lei etrrará em vigor rn data d€ sr.ra publicação'

retroagin& seus efeitos a 0l & abril dc 2fi)5, revogadâs as disposições qrrc a
contrariam.

ACORIX)

AN DE AT.,DiEIDASI
SIDENTE

AÇ§"
LvÀ

ÂDEMIR
SECRETÁRIO

MEIRE AGUIAR Df, RÀNÇA CÀPELLARI
YICE.PRE§IDENTE

Ruo Jurucê, l3O't - Centío - CEP 78820-0ü) - Cx. Poslol 49 - Jocioío - MT- Fone: (6ó) 4ó1-3090 / 3080 - E-moll: cmloc@vsp.coín,bÍ

I
C

Palácio lzaias Alves Nogueira (Lei no 714 de 15 de outubro de gB)

Art[o 105-A - A compeurçio de crúditm tribetirfolc con crÉditoc
liquidor e c.crlos, vencidoc ou vineendoo, do suicito pôcaivo contrr r Frzcldr
Públice municipc! seÉ eutorizedr por tei ues condições c sob es grrenties qut
eír c*tipnhr, ou cujr csfipuleçío' cD G.dr, .tribüir I rutorirbdc rdnieistntivr.

II. - O [nite dr coupexqto ete ondc lta oonPerslr o
crédito tribotário'

SAIÁ DAS SESSÕES EM, 03 DE NOVEMBRO DE 2005.

@r_

DE LII}ÍA


